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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1033778-49.2021.8.26.0602, da Comarca de Sorocaba, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE SOROCABA, é apelado ANTONIO HERNANDES MORENO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1033778-49.2021.8.26.0602

APELANTE: MUNICÍPIO DE SOROCABA 

APELADO: ANTONIO HERNANDES MORENO

COMARCA: SOROCABA

VOTO Nº 35075

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO, 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.  
CABIMENTO.  Tra ta -se  de  ape lação  in te rpos ta  
cont ra  dec i são  que  versou  sobre  a  majoração  de  
honorár ios  advoca t íc ios  em ação  dec la ra tór ia  
de  IPTU referente  aos  exerc íc ios  de  2008 a  
2013.  A Fazenda  Munic ipa l  p le i t e ia  a  a l t e ração  
do  va lor  dos  honorár ios ,  cons iderando a  
a tua l ização  da  causa .    A ques tão  em discussão  
cons i s te  em saber  se  é  cabíve l  a  majoração  dos  
honorár ios  advoca t íc ios ,  cons iderando: ( i )  a  
ap l icação  do  Tema 1076 do  STJ ,  que  preva lece  
sobre  a  d i scussão  do  a rb i t ramento  por  
equidade ; ( i i )  a  poss ib i l idade  de  f ixação  dos  
honorár ios  nos  percentua i s  mínimos  sobre  as  
fa ixas  esca lonadas  do  va lor  a tua l izado da  
causa .  Os  honorár ios  devem ser  f ixados  nos  
percentua i s  mínimos  sobre  as  fa ixas  
esca lonadas  do  va lor  a tua l izado da  causa  
conforme Tema 1076/STJ  -  Recurso  provido  
para  de te rminar  a  majoração  dos  honorár ios  
advoca t íc ios  f ixados  nos  t e rmos  do  a r t .  85 ,  
§§2º  3 º  do  CPC.

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por MUNICÍPIO DE SOROCABA,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  96/99 integrada pela 

decisão de f ls.  124,  que ju lgou improcedente a pretensão 

in ic ia l  e ext inguiu o fe i to,  nos termos do art igo 487, inciso I ,  

do Código de Processo Civi l .  Por força da sucumbência,  

condeno a parte autora ao pagamento dos honorár ios 

advocatíc ios da parte contrár ia,  f ixados em R$ 3.000,00 ( t rês 

mi l  reais),  por apreciação judic ia l  equi tat iva,  respeitados os 

cr i tér ios estabelecidos no art igo 85,  § 2°,  do Código de 

Processo Civi l ,  em especia l  a natureza,  a importância da 
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causa, a real idade socia l  da comarca e o t rabalho real izado.

Em suas razões sustenta,  em suma, que há 

entendimento consol idado no âmbito do Superior Tr ibunal de 

Just iça,  que corrobora a apl icação do art .  85º,  § 3º,  CPC, 

l imitando o arbi t ramento de honorár ios por equidade somente 

nas hipóteses previstas no § 8º,  do a ludido art .  85,  CPC. 

Pugna pela reforma de parte da sentença, para que seja 

majorada a verba honorár ia sucumbencia l  a ser f ixada nos 

termos do art .  85,  §2º e §3º do Código de Processo Civi l .

Contrarrazões a f ls .  146/148. 

É o re latór io.    

O recurso merece provimento.

A Fazenda Municipal  pretende a majoração 

da verba honorár ia,  a ser f ixada nos termos do art .  85,  §2º e 

§3º do Código de Processo Civi l .

E com razão.

Em 16 de março de 2022 a matér ia,  

anter iormente afetada, no REsp 1.850.512/SP e no REsp 

1.877.883/SP, de re lator ia do Ministro OG Fernandes fo i  

ju lgada pela Corte Especia l  do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo o r i to dos recursos representat ivos de controvérsia,  

previsto nos arts.  1.036 e seguintes do CPC/2015, f i rmadas as 

seguintes teses  Tema 1076 STJ:

 i )  A f ixação dos honorár ios por apreciação 

equitat iva não é permit ida quando os valores da condenação, 

da causa ou o provei to econômico da demanda forem 

elevados.  É obr igatór ia nesses casos a observância dos 

percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art .  85 do CPC - a 

depender da presença da Fazenda Públ ica na l ide - ,  os quais 

serão subsequentemente calculados sobre o valor:  

(a) da condenação; ou (b) do provei to 

econômico obt ido;  ou (c) do valor atual izado da causa.

 i i )  Apenas se admite arbi t ramento de 

honorár ios por equidade quando, havendo ou não condenação: 

(a) o provei to econômico obt ido pelo vencedor for inest imável 

ou i rr isór io;  ou (b) o valor da causa for muito baixo”.   
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Conforme se ver i f ica da decisão supra,  a 

f ixação de honorár ios advocatíc ios por equidade, somente é 

possível  nos casos em que o provei to econômico for 

inest imável ou i rr isór io ou o valor da causa for muito baixo,  o 

que não é o caso dos autos.  

Por ora,  prevalece sobre a d iscussão da 

possib i l idade de arbi t ramento de honorár ios por equidade 

também nas causas de elevado valor,  em discussão 

atualmente para exame da existência ou não de repercussão 

geral  perante o Supremo Tribunal Federal  (Tema 1255),  o 

Tema 1076 do Superior Tr ibunal de Just iça,  sob regime de 

recurso repet i t ivo,  com caráter v inculante para as instâncias 

infer iores,  sem maiores possib i l idades de adoção do cr i tér io 

de equidade.

Assim, o autor,  por força da sucumbência,  

arcará com o pagamento da verba honorár ia,  f ixada nos 

percentuais mínimos sobre as fa ixas escalonadas do valor da 

causa (R$ R$233.347,66 (duzentos e t r inta e t rês mi l  e 

t rezentos e quarenta e sete reais e sessenta e seis centavos) 

para setembro de 2021) de 10% (dez por cento) até o valor de 

200 (duzentos) salár ios-mínimos e de 8% (oi to por cento) 

sobre o valor que superar 200 (duzentos) salár ios mínimos até 

2.000 (dois mi l )  salár ios mínimos, de acordo com o disposto 

no art igo 85,  § 3º,  I  e I I  e § 5º do Código de Processo Civi l .

Ressalta-se que a f ixação dos honorár ios 

advocatíc ios,  a inda que nos percentuais mínimos e 

escalonados previstos no art .  85,  § 3º,  incisos I  a V do CPC, 

remunerará condignamente o advogado, não escapando da 

necessidade de atender e se harmonizar com os pr incíp ios da 

razoabi l idade, proporcional idade e moral idade.

Desta forma, a sentença deve ser 

parcia lmente reformada, apenas para f ixar a verba honorár ia,  

que se dará pelos percentuais mínimos de 8% (oi to por cento) 

sobre as fa ixas escalonadas do valor da causa que 

corresponde ao provei to econômico obt ido (art igo 85,  §§ 3º e 

5º do CPC),  em consonância com o Tema 1.076 do Superior 

Tr ibunal de Just iça.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 
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ao recurso para f ixar a verba honorár ia nos percentuais 

mínimos sobre as fa ixas escalonadas do valor atual izado da 

causa.

REZENDE SILVEIRA
 Relator
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